
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2271072 - SP (2025/0445316-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON MENEGATTI 
ADVOGADOS : SHIRLEY BARBOSA GUERRINI - SP393929

RAFAEL VAGNER LUIZ CASTRIGLINI - SP466884
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADOR : RENATO BERNARDES CAMPOS - SP184472
ADVOGADOS : BRUNO MADURO SAMPAIO - SP321363

ISABELLA FUZETTI ZAMPOL - SP442379

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
LEGALIDADE DE TAXAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 77 E 113, § 2º, DO CTN E 57 DA
MEDIDA  PROVISÓRIA  N.  2.158-35/2001  NÃO  DEMONSTRADA.  SÚMULA  N.
284/STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I –  A alegação genérica de ofensa aos arts. 77 e 113, § 2º, do CTN e 57 da Medida
Provisória  n.  2.158-35/2001,  aliada  à  indicação  de  violação  a  dispositivos  legais
desprovidos de densidade normativa capaz de dirimir a controvérsia na extensão posta,
justifica a aplicação da Súmula 284/STF.
II – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2271072 - SP (2025/0445316-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON MENEGATTI
ADVOGADOS : SHIRLEY BARBOSA GUERRINI - SP393929

RAFAEL VAGNER LUIZ CASTRIGLINI - SP466884
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JUNDIAI
ADVOGADOS : BRUNO MADURO SAMPAIO - SP321363

ISABELLA FUZETTI ZAMPOL - SP442379

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
LEGALIDADE DE TAXAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 77 E 113, § 2º, DO CTN E 57 DA
MEDIDA  PROVISÓRIA  N.  2.158-35/2001 NÃO  DEMONSTRADA.  SÚMULA  N.
284/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I –  A alegação genérica de ofensa aos arts. 77 e 113, § 2º, do CTN e 57 da Medida
Provisória  n.  2.158-35/2001, aliada  à  indicação  de  violação  a  dispositivos  legais
desprovidos de densidade normativa capaz de dirimir a controvérsia na extensão posta,
justifica a aplicação da Súmula 284/STF.
II – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por ANDERSON MENEGATTI, contra

a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do Recurso Especial  (fls.

460/463e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que:

(i)  não  incide  a  Súmula  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  por  ter  sido

explicitada a controvérsia com indicação da violação aos arts. 77 e 113, § 2º, do Código

Tributário Nacional (CTN), além de defesa de autonomia da obrigação acessória, e por

se tratar de revaloração de prova documental única (fls. 471/474e);

(ii) houve cotejo analítico suficiente, com transcrição dos trechos relevantes

dos  acórdãos  paradigmas  e  indicação  das  circunstâncias  comuns;  ainda  que

destacados nas ementas, foram juntados os julgados na íntegra (fls. 485/491e);
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Por  fim,  requer  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  que  seja  reformada  a  decisão

impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado

Impugnação às fls. 502/510e.

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cinge-se a controvérsia à validade da cobrança das Taxas de Fiscalização e

Funcionamento.

O Recorrente limita-se a citar os arts. 77 e 113, § 2º, do CTN e 57 da Medida

Provisória n. 2.158-35/2001, nas razões recursais, sem demonstrar, efetivamente, como

teria ocorrido a violação.

O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a aplicação ou

interpretação adequada de comando de lei federal, de modo que compete à parte a

indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido,

não sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais. (1ª T., AgInt no

REsp n. 1.930.411/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 4.9.2023, DJe de 6.9.2023)

Em consonância  com o  entendimento  desta  Corte,  nos  casos  em que  a

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva

da  contrariedade,  aplica-se  ao  recurso  especial,  por  analogia,  o  entendimento  da

Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia.

Ressalte-se, o dispositivo legal apontado deve possuir comando normativo

que  sustenta  a  tese  recursal,  não  se  enquadrando  nessas  hipóteses  aqueles  que

disciplinam relação jurídica diversa ou os de comando genérico, destituídos de norma

capaz de enfrentar a fundamentação do julgado impugnado.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível

conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não

possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido,

incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
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Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse cenário,  de rigor  reconhecer  que o recurso especial  não pode ser

conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto, a toda

evidência,  o dissídio jurisprudencial  não restou demonstrado nos moldes legalmente

exigidos.

De fato, como regra, os óbices aplicáveis ao recurso pela alínea a impedem

o exame do recurso especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional para

questionar  a  mesma  matéria.  (AgInt  no  REsp  1883971/PR, de  minha  relatoria,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020)

O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do

permissivo  constitucional,  quando  não  realizado  o  cotejo  analítico  entre  os  arestos

confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas

idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

A parte recorrente deve transcrever os trechos dos acórdãos que configurem

o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente,

para tanto, a mera transcrição de ementas.

A indicação do dispositivo de lei  federal  interpretado de forma divergente

entre  os  julgados  confrontados  e  a  realização  do  cotejo  analítico  entre  eles,

demonstrando  que  partiram  de  situações  semelhantes,  interpretaram  o  mesmo

dispositivo legal e deram aos casos analisados soluções distintas, são requisitos para o

conhecimento  do  recurso  especial  com  fundamento  na  alínea c do  permissivo

constitucional.

Ademais, o fundamento que sustenta o acórdão recorrido deve ser o mesmo

sobre o qual se apoia o paradigma colacionado e, havendo mais de um fundamento

sustentando  o  julgado  impugnado,  suficiente  qualquer  deles  para  mantê-lo,  a

divergência deve abarcar todos, sob pena de incidência da Súmula n. 283/STF.

In casu, a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os

arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-

jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes, transcrevendo os trechos dos

acórdãos  que  configurem  o  dissídio,  mencionando  as  circunstâncias  dos  casos

confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Outrossim, não houve indicação do dispositivo de lei federal interpretado de

forma divergente entre os julgados confrontados e nem realização do cotejo analítico

entre  eles,  demonstrando  que  partiram  de  situações  semelhantes,  interpretaram  o

mesmo  dispositivo  legal  e  deram  aos  casos  analisados  soluções  distintas,  são

requisitos para o conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea c do

permissivo constitucional.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
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agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não   restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.271.072 / SP

Número Registro: 2025/0445316-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
15019077620238260309 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON MENEGATTI 
ADVOGADOS : SHIRLEY BARBOSA GUERRINI - SP393929

RAFAEL VAGNER LUIZ CASTRIGLINI - SP466884
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
ADVOGADOS : RENATO BERNARDES CAMPOS - SP184472

BRUNO MADURO SAMPAIO - SP321363
ISABELLA FUZETTI ZAMPOL - SP442379

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS - TAXA DE LICENCIAMENTO
DE ESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDERSON MENEGATTI 
ADVOGADOS : SHIRLEY BARBOSA GUERRINI - SP393929

RAFAEL VAGNER LUIZ CASTRIGLINI - SP466884
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
ADVOGADOS : BRUNO MADURO SAMPAIO - SP321363

ISABELLA FUZETTI ZAMPOL - SP442379
RENATO BERNARDES CAMPOS - SP184472
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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